
Estado do Rio Grande do Sul

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 60/2026, DE 17 DE AGOSTO DE

2026, ELABORADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
APROVADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 24/08/2026.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR

CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO, NO
VALOR DE R$ 389.864,00.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no Orçamento

Geral do Município, relativo ao exercício de 2026, instituído pela Lei Municipal n° 2017/2025,

de 10 de dezembro de 2025, com o objetivo de dotar recursos orçamentários, segundo os
valores, finalidades e origens dos recursos a seguir expressos:

Parágrafo primeiro - O crédito especial no valor de R$ 389.864,00 (trezentos e

oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais), tem objetivo de criar dotação para

que o Município possa empenhar despesas com obras e instalações, na seguinte

nomenclatura orçamentária:

COD RUBRICAА DENOMINAÇÃO VALOR R$

SEC.MUN.DESENV., IND.,COM.,E

09 TURISMO

03 Turismo

26 Transporte

695 Turismo

1024 OBRAS PAVIMENT. ESTR. E RUAS

44.90.51.0000 Obras e Instalações 389.864,00

Parágrafo segundo - O recurso a ser utilizado para a abertura do crédito especial

constante do parágrafo primeiro, originar-se-á de auxílio/convênio relativo a repasse do
Governo Federal, através do Ministério do Turismo - Contrato de Repasse n° 989293/2025 –

Valor R$ 389.864,00 (trezentos e oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais).

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO, EM 24 DE
AGOSTO DE 2026.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei nº 060/2026

De 17.08.2026

De autoria do Poder Executivo

EMENTA: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR

CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO, NO VALOR DE R$
389.864,00".

PAREC E R: "Considerando que o projeto se reveste de boa

forma constitucional, legal e jurídica, possuindo correta técnica

legislativa, merecendo ser votado nas condições em que foi

encaminhado, opinamos favoravelmente à sua apreciação".

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2026.
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Ata nº 023/2026

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis

(24.08.2026), às dezenove horas e trinta minutos (19:30), nas dependências

da Câmara Municipal, reuniram-se os Vereadores: Maikon Luz Vicente/PDT

(Presidente), Iris Lamm Selig/PP, Letícia Karling/PSDB e Vilmar Soares da

Silva/PDT, membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim

de analisar e emitir parecer aos seguintes projetos:

- Projeto de Lei nº 059/2026, de 14.08.2026, de autoria do Poder

Executivo, que: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR

SERVIDOR POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER À

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE

PÚBLICO".

- Projeto de Lei n° 060/2026, de 17.08.2026, de autoria do Poder

Executivo, que: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO

ESPECIAL NO ORÇAMENTO, NO VALOR DE R$ 389.864,00”.

Após análise, o Presidente nomeou como Relator o Vereador Vilmar

Soares da Silva/PDT o qual emitiu Parecer Favorável – "Considerando

que os projetos de lei se revestem de boa forma constitucional, legal e

jurídica, possuindo correta técnica legislativa, merecendo ser votado

nas condições em que foram encaminhados, opinamos

favoravelmente à sua apreciação”. Os demais membros da comissão

acolheram ao parecer sem alterações. Nada mais havendo a se tratar, foram

encerrados os trabalhos e vai a presente Ata lavrada e assinada por quem

de direito:
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